
ESTADO DA PARAÍBA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno no Reexame Necessário e na Apelação Cível  Nº 0110084-
71.2012.815.2001. 
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravantes: José Kleber de Morais Silva e Luiz Alves Salvador.
Advogados: Danielly Morieira Pires Ferreira e outros.
Agravado:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador,  Igor  de 
Rosalmeida Dantas.

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  INTERNO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  APÓS  O 
DECÊNDIO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 284 DO RITJ/PB. NÃO 
CONHECIMENTO. SEGUIMENTO NEGADO.

– Não manejado o agravo de interno no decênio legal 
é ele considerado intempestivo.

–  Sendo  o  agravo  intempestivo,  sua  negativa  de 
seguimento é medida que se impõe nos termos do 
art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Vistos, etc.

Cuida-se de  Agravo  Interno  interposto por  José Kleber de 
Morais Silva e  Luiz  Alves  Salvador  contra  decisão monocrática que deu 
provimento monocrático ao recurso voluntário e ao reexame necessário.

Nas razões do presente agravo interno os recorrentes alegam, 
em síntese, que foi  negado o direito de realizar o curso de Habilitação de 
cabos da polícia Militar do Estado da Paraíba por estarem “sub judice”, tendo 
sido pré-julgado pela autoridade coatora.

É o relatório.

Decido.

Compulsando-se os autos, verifica-se a existência de questão 
de ordem processual que impede o conhecimento do presente agravo interno.
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O recurso de agravo interno deve ser interposto no prazo de 05 
(cinco),  consoante  regra  disposta  no  art.  284  do  Regimento  Interno  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, “in verbis”:

Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e  
neste  Regimento,  são  impugnáveis  por  agravo  
interno,  no  prazo  de  cinco  dias,  os  despachos  e  
decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do  
Conselho  da  Magistratura  e  das  Câmaras,  que 
causarem prejuízo ao direito da parte.

Pois  bem,  levando-se  em  consideração  que  os  agravantes 
foram intimados da decisão monocrática em 01/08/2014 (sexta feira), e sendo 
o dia 04/08/14(segunda feira) declarado ponto facultativo e o dia 05/08/2014 
(terceira feira) feriado. O termo inicial do prazo para a interposição do agravo 
iniciou-se no dia  06/08/14 (quarta  feira).  Com isso,  é fácil  perceber  que o 
término do prazo se deu em 12/08/14 (terça feira), já que no dia 11/08/14 foi 
feriado (dia do jurista), tendo os recorrentes interposto o presente recurso 
apenas no dia 13/08/2014.

Portanto, interposto o recurso de agravo após o decênio legal, 
resta tão-somente não conhecê-lo por apresentar-se intempestivo.

Destarte,  tendo  o  presente  recurso  sido  protocolado  no  dia 
13/08/14  ou  seja,  um  dia  após  o  termino  do  prazo  recursal,  resta 
incontroversa sua intempestividade, pelo que sua negativa de seguimento é 
medida que se impõe (art. 557, caput, do CPC1).

Nesse sentido cito os recentes julgados do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  É intempestivo o agravo regimental  interposto após o 
quinquídio legal  previsto no art.  557,  § 1º,  do Código de 
Processo  Civil, c/c  o  art.  258  do  Regimento  Interno  do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg  no  RMS  36.050/PI,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ, 
QUINTA TURMA, DJe 27/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  MEDIDA  CAUTELAR. 
INTEMPESTIVIDADE.  ENVIO  ANTERIOR  DA  PETIÇÃO 
EFETUADO POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO E SEM 
ASSINATURA. INEXISTENTE.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. [em negrito]
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1.  É intempestivo o agravo regimental  interposto fora do 
prazo de cinco dias previsto nos artigos 545 do CPC e 258 
do RISTJ.

(...)

3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg  na  MC  21.166/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA 
ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  DJe 
23/08/2013) 

Ante o  exposto,  sendo a tempestividade um pressuposto  de 
admissibilidade do recurso, o qual não foi cumprido na hipótese, com fulcro no 
art. 557,  caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO INTERNO por 
ser este intempestivo.

Intime-se. Publique-se.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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